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CONVERSA INICIAL  

Olá! Seja bem-vindo à nossa primeira aula de Análise Econômica! Hoje, 

temos os seguintes objetivos a serem cumpridos: 

• Dominar em suas origens os conceitos relacionados ao ambiente 

econômico que permeiam a conjuntura econômica no Brasil e no 

mundo, bem como aqueles que se destacaram na história 

contemporânea brasileira; 

• Conhecer e diferenciar problemas econômicos externos de 

planejamentos econômicos mal elaborados; 

• Identificar as características típicas da economia brasileira, baseadas 

na história, percebendo as bases que iniciaram cada ciclo econômico, 

interno e externo; 

• Integrar os preceitos da economia brasileira aos cenários provenientes 

dos ambientes que os influenciaram e que permearam a concepção 

de planos econômicos.  

Vamos começar? Bons estudos! 

 

CONTEXTUALIZANDO 

A ciência econômica, de modo geral, é a ciência que estuda, administra 

e organiza os processos produtivos, o acúmulo de riquezas, as relações de 

trocas e o uso eficiente dos diversos recursos existentes. Entretanto, acima de 

tudo, é a ciência da escassez, pois seu objetivo maior é alocar, com a máxima 

eficiência possível, os fatores produtivos (terra, capital, trabalho e tecnologia1), 

aproveitando ao máximo seu uso sem desperdício. 

Economia é uma ciência que trata não apenas da riqueza e dos recursos 

disponíveis, mas acima de tudo é uma ciência social. Partimos do pressuposto 

que pessoas bem remuneradas gastam, adquirem produtos das empresas, 

que, quanto mais vendem, mais empregam e melhores salários pagam. É esse 

tipo de lógica matemática que aplicamos à ciência econômica. 

Quando falamos de inflação2, preços altos, diminuímos o poder de 

 
1 Função Tecnologia: entenda “Tecnologia” no sentido amplo, desde os recursos tecnológicos (máquinas 

e equipamentos) disponíveis, até a especialização do indivíduo, técnico ou administrativo. 
2 Inflação: aumento generalizado de preços devido ao excesso de demanda (consumo) mediante a falta 

de oferta (produção), ou simplesmente pelos altos custos de matéria-prima, geralmente importada. 
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compra do indivíduo. Menos empresas vendem, menos empregos florescem e, 

assim, um ciclo vicioso é criado em todo o cenário. Essa visão do indivíduo 

como foco principal da fonte de riqueza de um país vem dos primórdios do 

conceito de economia como ciência, a partir dos fisiocratas. 

Surgida no século XVIII e fundada por François Quesnay (1694-1774) e 

Anne Robert Jacques Turgot (1727-1781), a Fisiocracia foi uma escola de 

pensamento francesa que defendia a terra (no sentido de espaço cultivável) 

como fonte única de riqueza e que havia uma ordem natural regida por leis 

naturais para o bem-estar3 da sociedade. Entre os trabalhos dos fisiocratas, o 

que mais se destacou foi o do Dr. François Quesnay, que com sua obra 

Tableau Économique (Quadro Econômico – modelo de sistema econômico que 

demonstrava o processo de circulação do produto líquido total da economia e 

como esse se reproduzia) dividia a economia em setores e suas relações. 

Esse sistema foi mais tarde aperfeiçoado, em 1940, pelo economista 

russo Wassily Leontief, pesquisador da Universidade de Harvard, EUA, que o 

transformou no sistema input-output4 atual. 

Embora o bem-estar já fosse discutido na economia, limitava-se mais 

aos estudos sociais do que aos negócios econômicos. Quando os problemas 

sociais se agravaram no mundo inteiro a partir da Grande Depressão5, causada 

pelo crash6 da Bolsa de Nova York em 1929, os problemas econômicos ficaram 

visivelmente críticos para os economistas e para sociedade. A “Grande 

Depressão” gerou, por muitos anos, uma crise de proporções mundiais, 

levando muitas empresas à falência e milhões de pessoas ao desemprego, 

principalmente nos Estados Unidos e na Inglaterra com reflexos em toda a 

 
3 Estado de bem-estar (welfare state): no ponto de vista econômico, bem-estar representa um sistema 

econômico baseado na livre-empresa, mas com acentuada participação do Estado na promoção de 
benefícios sociais. Seu objetivo é proporcionar ao conjunto dos cidadãos padrões de vida mínimos, 
desenvolver a produção de bens e serviços sociais, controlar o ciclo econômico e ajustar o total da 
produção, considerando os custos e as rendas sociais. O estado do bem-estar corresponde 
fundamentalmente às diretrizes estatais aplicadas nos países desenvolvidos por governos 
socialdemocratas (SANDRONI, 2001, pág. 220). 

4 Input/output (insumo-produto): análise de modelos que pretendem detalhar as implicações de 
determinada demanda ou de determinada oferta. Para isso, valem-se de um sistema contábil que centra 
sua atenção na maneira como as funções tecnológicas de produção das várias indústrias afetam as 
relações entre as indústrias e determinam a estrutura industrial do sistema econômico (SANDRONI, 2001, 
pág. 305). 

5 Depressão econômica: fase do ciclo econômico em que a produção entra em declínio acentuado, 
gerando queda nos lucros, perda do poder aquisitivo da população e desemprego. Recessão em grandes 
proporções (SANDRONI, 2001, pág. 165). 

6 Crash (quebra): denominação dada a uma forte queda nas bolsas de valores. O crash mais famoso teve 
início no dia 24/10/1929, na bolsa de valores de Nova York, inaugurando a grande crise econômica 
mundial dos anos 30. Mais recentemente, em 19/10/1987, a Bolsa de Nova York voltou a sofrer uma 
queda acentuada, de cerca de 22% num só dia, mas que não teve consequências depressivas como a 
de 1929, isto é, as bolsas mais importantes do mundo se recuperaram rapidamente e as economias dos 
países industrializados continuaram crescendo (SANDRONI, 2001, pág. 139). 
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Europa e América. 

A partir dessa crise, John Maynard Keynes (1883 a 1946) publicou em 

1936 sua Teoria Geral do Emprego, do Juro e da Moeda (obra publicada e 

utilizada até os dias de hoje no mundo inteiro). Nessa obra, Keynes explicava 

os problemas econômicos e suas causas, refutando e reformulando diversas 

teorias anteriores, as quais ele mesmo denominou “Escola Clássica”. Em 

relação à teoria de Jean-Baptiste Say (1767-1832), por exemplo, que dizia que 

“a oferta criava a demanda” (quanto mais empresas surgissem e produzissem, 

mais as pessoas consumiriam), Keynes demonstrou que, na realidade, era o 

contrário, ou seja, a demanda é que criava a oferta. A demanda viria da 

vontade e necessidade do consumidor. Ainda segundo Keynes, explicando o 

que o “Pai da Economia”, Adam Smith (1723 - 1790), chamava de Mão 

Invisível7, não existem forças de auto ajustamento na economia e que o 

Estado deveria intervir, por meio da política e dos gastos públicos, para que a 

economia crescesse e se estabelecesse. Essa teoria foi utilizada na época, 

reerguendo os países que se prejudicaram diretamente pela crise 

(principalmente os Estados Unidos e a Inglaterra). 

 

Figura 1 – Reflexos da Grande Depressão de 1929  

Crianças dividindo a ceia de Natal durante a Grande Depressão, após a quebra da Bolsa de 

Nova York e a sucessão de falências que se sucedeu em 1929, nos EUA. 

 

Fonte: http://ooutroladodamoeda.com.br/2013/12/fotos-historicas-registram-momentos-tragicos-

trajetoria-humanidade/  - Acesso em 04/04/2016. 

 

Desde então, e até os dias de hoje, a teoria de Keynes tem sido 

 
7 Mão invisível: conceito desenvolvido por Adam Smith em seu livro A Riqueza das Nações, significando 

uma coordenação invisível que assegura a consistência dos planos individuais numa sociedade onde 
predomina um sistema de mercado. De acordo com Smith, um indivíduo que busca apenas seu próprio 
interesse é na verdade conduzido por uma mão invisível a obter um resultado que não estava 
originalmente em seus planos (SANDRONI, 2001, pág. 365). 

http://ooutroladodamoeda.com.br/2013/12/fotos-historicas-registram-momentos-tragicos-trajetoria-humanidade/
http://ooutroladodamoeda.com.br/2013/12/fotos-historicas-registram-momentos-tragicos-trajetoria-humanidade/
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avaliada, reavaliada e adaptada para diversos cenários econômicos. 

Atualmente, são muitos os modelos econômicos, tais como: o pós-

keynesiano (controle da economia por políticas fiscais e monetárias); os 

monetaristas (liberais); os fiscalistas (acentuado grau de intervenção do estado, 

com o uso de políticas fiscais); neoliberais (adaptação do liberalismo às 

condições do capitalismo moderno; pouca ou nenhuma intervenção do estado 

no mercado, apenas controle fiscal e monetário); entre outros. 

Cabe-se dizer que intervencionismo na economia, por parte do governo, 

é característica básica da história econômica brasileira. Mais ainda os altos e 

baixos, principalmente acerca da estrutura social. 

Uma das características que marcou a história do Brasil, foi a grande 

manifestação dos trabalhadores em 1º de maio de 1919, apresentando a maior 

concentração da nossa história. Lembrando que naquele tempo éramos 30 

milhões de habitantes8 e 418 mil eleitores apenas. 

Em comparação de números, qualquer manifestação nas mesmas 

proporções nos dias de hoje, não caberia nas ruas. 

 

Figura 2 – Manifestação operária de 1º de Maio de 1919 no Rio de Janeiro  

Uma grande passeata se deslocou da praça Mauá pela avenida Rio Branco encerrando-se em 

frente ao Teatro Municipal (reproduzida da “Revista da Semana”, 10 de maio de 1919). 

 

Fonte: https://cpdoc.fgv.br/producao/dossies/FatosImagens/PrimeiroMaio# - Acesso em 

04/04/2016. 

 

Mas, que fique claro, manifestações populares, quando não tratam de 

 
8 Fonte IBGE: 

http://seculoxx.ibge.gov.br/images/seculoxx/arquivos_download/populacao/1936/populacao1936aeb_01.
pdf - Acesso em 04/04/2016. 
 

https://cpdoc.fgv.br/producao/dossies/FatosImagens/PrimeiroMaio
http://seculoxx.ibge.gov.br/images/seculoxx/arquivos_download/populacao/1936/populacao1936aeb_01.pdf
http://seculoxx.ibge.gov.br/images/seculoxx/arquivos_download/populacao/1936/populacao1936aeb_01.pdf
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incompetências políticas, pautam na maioria das vezes a falta de uma política 

de renda e de emprego. A maior delas é sempre a falta de emprego. Vivemos 

isso recentemente nos anos 70 e 80, quando a queda do emprego trouxe 

algumas dessas manifestações políticas-partidárias e trabalhistas. 

Mas dificilmente houve na história econômica do nosso país, algum tipo 

de manifestação espetacular de trabalhadores quando esses estavam bem 

empregados. 

A questão principal é: onde existem empresas trabalhando e 

produzindo, há emprego, há renda, o mercado existe e progride 

continuamente. Lembrando também que isso não é motivo para que 

empresas e empresários façam o que bem entendem das condições sociais. 

Pessoas mal pagas e maltratadas buscam melhorias constantemente e 

descartam toda e qualquer empresa que não reconhece o potencial de cada 

um.  

E para que as organizações cresçam e nos tragam o progresso, é 

necessário agir no mercado e potencializar os indivíduos acima de tudo. Isso 

não é apenas humano, é tática de sustentabilidade. A frase “cuide bem do seu 

filho hoje, pois amanhã ele escolherá seu asilo”, não é para mães 

potencialmente desnaturadas e, sim, para a nossa mãe, ora quando pátria, ora 

quando empresa. 

Problematização 

Dado o artigo a seguir, pesquise acerca de uma empresa que se 

enquadre no contexto de globalização e relacione as seguintes questões: 

• Destaque os principais motivos que a levaram a esse cenário. Seja 

objetivo e evite conotações políticas; 

• Apresente quais os ganhos e perdas, presentes e futuros, na economia 

causados pelo aumento da taxa de desemprego. 

 

Crise na economia leva à 2ª alta consecutiva da taxa de desemprego 5,9% da população 

economicamente ativa está sem trabalho, diz IBGE 

Diminuiu também o rendimento médio do trabalhador, agora em R$ 2.163 

Paulo Mario Martins 

Rio de Janeiro, RJ - 26/03/2015 

A crise na economia levou em fevereiro a mais um aumento da taxa de desemprego, que 

atingiu o maior nível para o mês desde 2011. 
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Segundo o IBGE, 5,9% da população economicamente ativa está sem trabalho. No mesmo 

período do ano passado, a taxa era de 5,1%, bastante preocupante. Diminuiu também o 

rendimento médio do trabalhador, agora em R$ 2.163. Esse valor é 0,5% menor do que em 

fevereiro do que no ano passado. 

Foi a segunda alta consecutiva da taxa de desemprego. Em fevereiro, entre as seis capitais 

pesquisadas, Salvador era a que tinha mais gente à procura de trabalho (10,8%). Já a cidade 

do Rio de Janeiro registrou o menor índice (4,2%). 

A população desocupada já soma 1,4 milhão de pessoas no país. Na comparação com 

fevereiro do ano passado, a indústria e a construção civil foram os setores que mais cortaram 

postos de trabalho. 

O aumento do desemprego já era esperado. Segundo os analistas, o resultado ruim é um 

reflexo do atual cenário de desaceleração da economia. 

"O desemprego que vinha muito baixo historicamente parece estar dando sinais de que vai 

aumentar. Quando os empresários veem que a situação não é transitória eles costumam 

mandar embora. Justamente isso que está acontecendo, tanto em indústria como comércio, 

especialmente no setor industrial", aponta José Ronaldo Souza Júnior, professor de economia 

do IBMEC. 

 

Fonte: http://g1.globo.com/jornal-da-globo/noticia/2015/03/crise-na-economia-leva-2-alta-

consecutiva-da-taxa-de-desemprego.html - Acesso em 04/04/2016. 

 

TEMA 1 - BREVE HISTÓRICO ECONÔMICO  

Até a queda da Bolsa de Nova York em 1929, a economia no Brasil tinha 

características baseadas no tipo colonial e de monocultura, ou seja, 

cultivávamos café, algodão, cacau, açúcar e outras culturas em grande escala, 

em territórios concedidos pelo governo a apadrinhados políticos. 

Fim da oligarquia 

Nossa maior produção provinha da venda do café, a qual, em 1928 e 1929, 

compreendia mais de 70% da nossa produção agrícola, praticamente o produto 

de sustento da nossa economia. 

 

Tabela 1 - Exportação brasileira das mercadorias após 1929 até 1949 (em %) 

Mercadoria 1925-29 1935-39 1945-49 

Café 71,7 47,1 41,8 

Algodão 2,1 18,6 13,3 

Cacau 3,5 4,5 4,3 

Açúcar 0,4 - 1,2 

Fumo 1,9 1,6 1,8 

http://g1.globo.com/jornal-da-globo/noticia/2015/03/crise-na-economia-leva-2-alta-consecutiva-da-taxa-de-desemprego.html
http://g1.globo.com/jornal-da-globo/noticia/2015/03/crise-na-economia-leva-2-alta-consecutiva-da-taxa-de-desemprego.html
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Borracha 2,9 1,1 1,0 

Madeira de pinho 0,4 1,0 3,5 

Outros 17,1 26,1 33,1 

Fonte: BNDES. 

 

Nosso maior comprador de grãos de café eram os Estados Unidos, o 

qual compreendia 45% da nossa exportação. 

Trocando em miúdos, imagine que a sua casa é o nosso país. O que 

você cultiva e produz dentro da sua casa (vegetais, refeições, manutenções) é 

sua produção interna e capacidade de auto sustento. É claro que você 

necessita de outros bens para sobreviver, os quais você adquire no mercado 

externo (externo à sua casa), como um supermercado. Para comprar em um 

supermercado você precisa de dinheiro. Se você faz pão e doces em casa e 

vende para a vizinhança, o mercado é interno, mas se precisa trabalhar em 

uma empresa e receber salário, esse dinheiro é externo, ou seja, fruto do seu 

trabalho (exportação da sua mão de obra). 

Então, temos 45% do nosso salário (Brasil) pago, em meados de 1925 a 

1929 (vide tabela 2), pelos Estados Unidos, comprando em grande parte o 

café. 

Se nós brasileiros, tomadores de café, a uma perda da renda, seja pelo 

aumento dos preços ou redução de salário, compramos menos café, imagine o 

que os Estados Unidos fizeram após o Crash de 1929? É uma pergunta 

retórica, mas de fácil compreensão. Nossas tabelas 1 e 2 já demonstram o 

quanto perdemos de renda externa. 

Segunda Lacerda et. al. (2010), antes da queda da bolsa, entre 1925 e 

1929, a produção de café havia aumentado quase 100%. Porém, em 1929, as 

exportações de café não ultrapassaram 50% das sacas de grãos disponíveis. 

Nesse período antes da crise, muito do capital estrangeiro havia 

adentrado nosso país, mas, após o Crash, foi retirado em grande escala. 

Iniciava então uma crise sem precedentes e sem estratégia ou perspectivas de 

futuro. 

Tabela 2 – Exportação brasileira para os países de 1929 até 1949 (em %) 

PAÍS 1925-29 1935-39 1945-49 

Estados Unidos 45,3 36,9 44,3 

França 10,3 6,9 2,3 

Alemanha 9,1 15,1 - 



 

 

9 

Reino Unido 4,4 9,7 9,1 

Países Baixos 5,7 3,7 2,7 

Itália 5,2 2,5 2,7 

Japão - 4,1 - 

Suécia 2,3 2,2 2,4 

Argentina 6,0 4,8 9,0 

Uruguai 2,7 - 1,7 

Bélgica-Luxemburgo 2,7 3,2 4,1 

Outros 6,3 10,9 21,7 

Fonte: BNDES. 

Em meio à crise e à falência do modelo agroexportador brasileiro, o 

governo do então presidente Washington Luís adotou a política de salvamento 

dos produtores de café, mantendo a compra dos estoques excessivos, que já 

acontecia desde o final da Primeira Guerra Mundial em 1918. Em 1919, os 

estoques de café (quantidade que não fora exportada, dada a produção) eram 

de 1%. Em 1929, esse estoque de sobra não exportada compreendia mais de 

360% do que era vendido, estoque suficiente para abastecer o mundo por mais 

de 3 anos. Acredite, em 1930, após a crise mundial, os estoques eram maiores 

ainda e se mantiveram até 1931, ou até que se esgotassem as reservas e a 

possibilidade de empréstimos. Uma sensação imposta de que a crise no 

mundo não tinha atingido o Brasil por completo, apenas no papel. 

Getúlio Vargas: substituição de importações 

Em 1930, em meio à mudança de presidentes, Washington Luís indicaria 

seu sucessor, Júlio Prestes, que foi eleito, mas não assumiu a presidência 

dado o golpe liderado por Getúlio Dornelles Vargas. Vargas se manteve por 

longos 15 anos (3 de novembro de 1930 a 29 de outubro de 1945) na 

presidência, ora por uma manobra política em 1934, nas possíveis eleições 

diretas, ora por um golpe militar (contra o congresso) em 1937 (O Estado 

Novo9), mantendo-se Presidente da República até 1945. 

 

 

 

Figura 3 – Getúlio Dornelles Vargas: presidente na ditadura de 1930 a 1945 

 
9 Período ditatorial da Era Vargas, oficialmente de 1937 a 1945. 
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Fonte: https://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/5/50/Getulio_Vargas_%281930%29.jpg 

Acesso em 05/04/2016. 

 

O modelo teórico de Getúlio Vargas para alavancar o Brasil era o de 

Substituição de Importações, ou seja, produzir para não importar. Não deu 

certo, embora inaugurasse uma nova modalidade, diferente do modelo 

agroexportador tradicional. A condição maior para o insucesso fora a falta de 

planejamento, que só ocorreria 10 anos mais tarde, no governo Kubitscheck. A 

política de Vargas era conhecida pela empregabilidade acima de tudo. 

Segundo Lacerda et al. (2001), justamente por essa política, dita 

populista (empregos e salários) de Vargas, o lendário presidente era conhecido 

entre seus eleitores como “o pai dos pobres”. Mas, também, na visão crítica 

dos mais informados, era conhecido como “a mãe dos ricos”, ou seja, promovia 

a distribuição de renda aos menos favorecidos e a concentração de renda à 

iniciativa privada de grande porte. Empreendimentos de menor porte não 

tinham qualquer incentivo. 

Getúlio Vargas foi o presidente mais famoso e o mais popular do país, 

pelo menos até duas décadas atrás. Também foi reconhecido como o mais 

nacionalista. 

Por muitas décadas, essa política de incentivar a produção em grande 

escala, ou seja, incentivo às grandes indústrias, permaneceu nos programas de 

todos os governos até 1955: Getúlio Dorneles Vargas (1930 a 1945); José 

Linhares (1945 a 1946); Eurico Gaspar Dutra (1946 a 1951); Getúlio Dorneles 

https://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/5/50/Getulio_Vargas_%281930%29.jpg
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Vargas, último mandato, eleito diretamente (1951 a 1954); João Café Filho, 

Carlos Coimbra da Luz e Nereu de Oliveira Ramos (1954 a 1955). A partir daí 

todos os incentivos dados aos “grandes empreendedores” por parte do governo 

(fiscal, monetário etc.) esbarraram em um problema maior: o estrutural. 

O Brasil era grande, as indústrias maiores ainda, mas a infraestrutura 

interna era pequena, estrangulada. Não havia energia, estradas, portos, 

escolas ou qualquer base para sustentação de um crescimento e 

desenvolvimento futuro. 

Saiba mais 

E para complementar seus estudos, leia o artigo indicado a seguir: 

Uma perspectiva histórica de um país colonizado, na visão de Caio Prado 

Junior 

http://www.historialivre.com/brasil/caiopradojr.htm > 

 

TEMA 2 - O PLANO DE METAS 

O Plano de Metas foi um planejamento estatal (plano econômico que 

previa e objetivava o investimento econômico, social e de infraestrutura através 

de metas pré-estabelecidas) apresentado pelo governo Juscelino Kubitschek 

em 1956, o qual ele chamava de “50 anos em 5”. Era um esquema de política 

de desenvolvimento industrial, propondo um avanço vertical da economia, 

defendendo o nível de atividade econômica e elevando a taxa de crescimento. 

Suas características eram as seguintes: 

• Ambicioso conjunto de objetivos setoriais, em prol da industrialização; 

• Prioridade à construção dos estágios no topo da pirâmide industrial; 

• Continuidade ao processo de substituição de importações. 

 

Planejamento estratégico 

Segundo Lessa (1981), o plano postulava investimentos diretos no setor 

de energia e transporte, siderurgia e refino de petróleo. A produção de 

equipamentos e insumos tinha funções de produção de capital. Ou seja, uma 

concentração de investimentos na industrialização vertical, implicando numa 

defesa da atividade econômica. 

Uma verdade absoluta é que, pela primeira vez no Brasil, um futuro seria 

http://www.historialivre.com/brasil/caiopradojr.htm
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estrategicamente elaborado a partir de um sólido plano de governo. A grande 

maioria dos empreendimentos que utilizamos hoje – estradas, pontes, escolas, 

portos, ferrovias e aeroportos – foram inaugurados durante esse período. 

Foi chamado de o Plano de “50 anos em 5”, pelo objetivo proposto de 

fazer em 5 anos de governo o equivalente a 50 anos. Pelo lema, não é preciso 

explicar mais nada para se entender que os gastos do governo foram 

exorbitantes. Os resultados estruturais foram bons: estradas novas, hospitais 

novos, escolas novas, entre outros. Porém, os efeitos surgiriam depois: 

aumento da taxa de inflação e balanço de pagamentos (tudo que recebemos 

menos tudo o que pagamos) deficitários (temos mais a pagar do que a 

receber). 

A tabela 3 a seguir demonstra os objetivos previstos e realizados ao 

longo dos cinco anos de implantação do projeto do governo JK. Assim, é 

possível visualizarmos que, apesar dos valores não terem sido atingidos por 

completo, como planejado, os resultados foram muito satisfatórios. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 3 – Investimento requerido pelo Plano de Metas (1957/1961) 
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SETOR 

Custo 

estimado dos 

bens e 

serviços 

produzidos 

no país 

(bilhões de 

Cr$) 

Bens e serviços 

importados 
 

Em 

milhões 

de US$ 

Equivalência 

em 

bilhões de Cr$ 

Investimento 

total estimado 

em 

bilhões de Cr$ 

% do 

total 

Energia 110,0 862,2 44,3 154,3 43,4 

Transportes 75,3 582,2 30,0 105,3 29,6 

Alimentação 4,8 130,9 6,7 11,5 3,2 

Indústria de 

Base 
34,6 742,8 38,1 72,7 20,4 

Educação 12,0 - - 12,0 3,4 

TOTAL 236,0 2318,5 119,1 355,8 100,0 

Fonte: VI Exposição sobre o programa de Reaparelhamento Econômico - BNDE. Retirado de 

Lessa (1981). 

 

A opção deste Plano, diferentemente de outros países latinos da época, 

era de desenvolvimento ao invés de apenas estabilidade. O financiamento 

desses investimentos era dado pelo governo. A política econômica do plano 

dava tratamento preferencial ao capital estrangeiro, financiando os gastos 

(públicos e privados) por empréstimos do BNDE (atualmente BNDES – Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social). 

O processo de industrialização pretendido, desde o governo Vargas, 

estava desequilibrado devido aos pontos de estrangulamento. Exemplo: escoar 

uma produção sem haver estradas e portos suficientes. 

Ainda, era necessário um setor de produção de equipamentos, 

financiado por subsídios e estímulos para a expansão e diversificação. A 

procura por esses bens, principalmente os equipamentos de transporte, levava 

a uma estrutura de interesses. 

A tabela 4 a seguir demonstra os objetivos previstos e realizados ao 

longo dos cinco anos de implantação do projeto do governo JK. Assim, é 

possível visualizarmos que, apesar dos valores não terem sido atingidos por 

completo como planejado, foram satisfatórios. 

 

 

Tabela 4 – Plano de Metas: previsão e resultados (1957 a 1961) 



 

 

14 

META DO GOVERNO Previsto Realizado 
% dos 

objetivos 

Energia Elétrica (em kW) 2.000.000 1.500.000 82 

Carvão (em toneladas) 1.000 230 23 

Produção de petróleo (em barris/dia) 96.000 75.000 76 

Refino de petróleo (barris/dia) 200.000 52.000 26 

Ferrovias (em km) 3.000 1.000 32 

Construção de rodovias (em km) 13.000 17.000 138 

Pavimentação de rodovias (em km) 5.000 - - 

Aço (em toneladas) 1.100.000 650.000 60 

Cimento (em toneladas) 1.400.000 870.000 62 

Automóveis e caminhões (unidades) 170.000 133.000 78 

Nacionalização de carros (em %) 90 75 - 

Nacionalização de caminhões (em %) 95 74 - 

Fonte: Banco do Brasil. “Relatório e Anuário Estatístico, vários anos”. Apud: Abreu (1990). 

Retirado de Lacerda et al. (2010). 

 

Se parar para refletir, percebe-se que o Plano de Metas do governo 

Kubitschek, apesar de seus bons resultados, é o equivalente a planejarmos 

nossas vidas apenas 40 anos após virarmos adultos. Ou seja, é como se aos 

60 anos emprestássemos todo o dinheiro possível (dos quais não ganhamos a 

vida toda) para comprarmos casa, carro, pagarmos a faculdade e garantirmos 

nossa aposentadoria. É possível sim, mas a dívida é maior ainda, e pior, 

praticamente impagável. 

Figura 4 – Juscelino Kubitschek: inauguração de Brasília em 21 de abril de 1960 

 

Fonte: 

http://comunidade.maiscomunidade.com/imagem/25e1948ee0df47391e5b114b62b8f1a5c504f9

http://comunidade.maiscomunidade.com/imagem/25e1948ee0df47391e5b114b62b8f1a5c504f9ce


 

 

15 

ce - Acesso em 05/04/2016 

Mudanças políticas 

Após o governo Juscelino Kubitschek de Oliveira (1956 a 1960) e com o 

país em situação econômica deplorável (altas dívidas e inflação), Jânio da Silva 

Quadros assume a presidência em 1961, apelidado no tempo de campanha de 

“vassourinha”, pois prometia varrer a inflação e a corrupção (aparente 

corrupção, dada a grande infraestrutura do país contrastada ao baixo poder 

aquisitivo da população em geral e do alto índice de desemprego).  Com um 

novo discurso populista-nacionalista (como o de Vargas) e com uma grande 

dívida deixada por seu precursor, Jânio Quadros não conseguiu nenhuma 

medida “milagrosa” para contornar a situação e lança o único pacote de 

medidas que lhe é possível: o corte de incentivos à iniciativa privada 

(empréstimos, subsídios etc.) (VILLELA, 2005). 

A política ortodoxa10 (contrária à heterodoxa11) de Jânio só conseguiu 

dar boas-vindas aos credores do Brasil e ao FMI12, pois em 25 de agosto de 

1961 Jânio Quadros, sem apoio político do Congresso Nacional na época, e 

em um gesto dramático, renuncia à presidência. 

Para aumentar mais ainda a crise política, quem assume no lugar de 

Jânio Quadros é seu vice, João Goulart (justamente na época em que visitava 

a China comunista). Contudo, surgiram fortes oposições ao novo presidente, 

desde civis e militares, devido à possibilidade de o Brasil também adotar o 

Regime Comunista13. Para diminuir a tensão, o Congresso da época 

transforma o regime presidencialista (poder concentrado em um presidente) em 

parlamentarista (maior poder concentrado e dividido pelo congresso), 

reduzindo, assim, o poder do presidente e tranquilizando os setores mais 

 
10 Ortodoxia ou Choque Ortodoxo: política econômica de combate à inflação que consiste em realizar um 

corte brusco na expansão monetária (causa principal da inflação de demanda – dinheiro demais para 
produção de menos) e redução intensa do déficit público (excesso de gastos do governo), acompanhado 
de uma liberalização dos preços para que estes encontrem livremente seu ponto de equilíbrio no mercado 
(SANDRONI, 2001). 

11 Heterodoxia ou Choque Heterodoxo: política econômica de combate à inflação que consiste em aplicar 
o congelamento de preços em todos os níveis durante um período determinado de tempo e liberar as 
políticas que contêm a emissão de moeda e ampliação de tributos (ortodoxia) (SANDRONI, 2001). 

12 FMI — Fundo Monetário Internacional: organização financeira internacional criada em 1944 na 
Conferência Internacional de Bretton Woods (Estados Unidos). É uma agência especializada da 
Organização das Nações Unidas (ONU) com sede em Washington, e que faz parte do sistema financeiro 
internacional, ao lado do Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento (Bird) (SANDRONI, 
2001). 

13 Comunismo ou Regime Comunista: doutrina que defende a abolição da propriedade privada dos meios 
de produção, a distribuição igualitária dos bens produzidos pela sociedade e que a organização da riqueza 
social seja feita pela própria comunidade de produtores. Propõe ainda a extinção do Estado, o 
autogoverno da coletividade e o fim das classes sociais (SANDRONI, 2001). 

http://comunidade.maiscomunidade.com/imagem/25e1948ee0df47391e5b114b62b8f1a5c504f9ce
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conservadores (VILLELA, 2005). 

O objetivo do plano era o de recuperar a economia e manter uma 

estabilidade econômica para, futuramente, atingir novas possibilidades de 

crescimento e desenvolvimento. O que não poderia ser feito era o investimento 

em infraestrutura (como no governo JK) ou estímulo aos grandes 

empreendimentos (como em todos os outros governos anteriores). 

Saiba mais 

Assista ao Filme da TV Câmara: “Juscelino Kubitschek - História”. 

Disponível em:  

https://www.youtube.com/watch?v=SwX2gx-qfr8 

 

TEMA 3 - GOVERNO MILITAR 

A partir de 1962, a situação política era frágil, mas a recuperação da 

economia parecia estar no caminho certo, dada a pequena recuperação no 

último ano. O problema é que, de 1962 até o final de 1963, a economia 

decrescia e as taxas de inflação aumentavam constantemente (estagflação: 

economia estagnada e com altos índices de inflação). O resultado de tantos 

problemas políticos e econômicos não podia ser outro: em 31 de março de 

1964, um golpe militar derruba João Goulart e fecha o Congresso Nacional, 

iniciando, assim, nosso fatídico regime militar. 

Plano de ação 

Apesar de não haver mais uma democracia, não significa que problemas 

econômicos se dissipariam junto com os políticos. Sendo assim, o Marechal 

Humberto Castello Branco assume o comando do país e dá início a um 

programa de recuperação da economia, o PAEG (Plano de Ação Econômica do 

Governo). 

Esse Plano de Ação, iniciado pelo governo militar a partir de 1964, 

objetivava interpretar o desenvolvimento econômico recente do país acima de 

tudo. 

A matemática desta nova crise, tanto política, quanto econômica, 

baseava-se nos excessivos gastos do governo JK. Anteriormente, 

exemplificamos isso com os investimentos na nossa vida tardiamente. Um dia a 

conta iria aparecer. 

O governo militar no nosso país foi um período interessante porque 

https://www.youtube.com/watch?v=SwX2gx-qfr8
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grande parte das leis importantes, como da terra, do trabalhador, entre outras, 

embora básicas, surgiram nas suas bases, muitas utilizadas até hoje. Mas, 

claro, não há comparação com uma democracia sólida, inclusive a qual 

buscamos incessantemente. É por isso que há grandes simpatizantes com 

esse período tecnocrata da nossa história. 

Mas, não se engane, a maioria das coisas “boas” trata-se apenas de 

aparência. O que é bom aparece demais e a mais, o que é ruim (corrupção, 

incompetência, entre outros) fica bem escondido. Compare esse período a uma 

estadia em um hotel fajuto, sem qualquer possibilidade de alimentação 

(condição ruim em uma democracia, por exemplo), mas há uma refeição de 

comemoração do aniversário do diretor da penitenciária a qual você está preso 

(coisas boas da ditadura). Ou seja, me alimento bem de vez em quando, 

apesar de estar preso. Qualquer discurso de apoio a um governo militar é 

baseado em pessoas com pouca, nenhuma ou de fraca formação histórica. 

Com vistas ao PAEG, muitas reformas institucionais foram concebidas, 

justamente para atender as metas do Programa de Ação Econômica do 

Governo e minimizar a crise que se expandia. Pelo menos até 1968, os cortes 

nos gastos foram bem expressivos, embora trouxessem mal-estar para a 

economia (quando o governo economiza, os empresários não investem e as 

pessoas ficam desempregadas). 

Além da economia de recursos, reformas institucionais foram realizadas, 

como (FURTADO, 2000): 

• Foram criadas as ORTNs (Obrigações Reajustáveis do Tesouro 

Nacional), títulos públicos de longo prazo que variavam de 1 a 8 anos, 

com fins de cobertura de déficits orçamentários e possíveis 

investimentos federais; 

• Reforma bancária, dada pela Lei 4.595/64, da qual fora criado o Bacen 

(BCB), Banco Central do Brasil; 

• Reestruturação do Mercado de Capitais (Lei 4.728/65), ampliando, 

inclusive, a possibilidade de negociações das ORTNs. 

Bases do Milagre Brasileiro 

A partir de 1969, após longos anos (1962 a 1968) de estagnação e 

recessão, passamos a ter altas taxas de crescimento. Natural quando nada se 

tem. A sensação é como se morássemos em uma barraca de camping e, de 

repente, passássemos a construir nossa casa de madeira. Uma melhora 
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espetacular do ponto de vista anterior. Note na tabela 5 a seguir a redução do 

crescimento do PIB (Produto Interno Bruto) de 1960 a 1963 e, a partir de 1964, 

uma tendência de subida e descida. 

Tabela 5 – Crescimento real do PIB de 1960 a 1967 

Ano 
Crescimento 

PIB (%) 

Crescimento 

Populacional 

(%) 

1960 9,4 3,1 

1961 8,6 3,0 

1962 6,6 3,0 

1963 0,6 3,0 

1964 3,4 3,0 

1965 2,4 2,9 

1966 6,7 2,9 

1967 4,2 2,8 

Fonte: IBGE (Séries Históricas). 

 Só a partir de 1968 até 1973, o Brasil apresentou taxas bem expressivas 

de crescimento em seu PIB. Note na Tabela 6 a seguir, o crescimento do Brasil 

em relação a outros países, a partir de 1968. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 6 – Crescimento real do PIB de 1967 a 1973 
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Ano 
Crescimento 

PIB (%) 

Crescimento 

PIB Mundial 

(%) 

Diferença 

Brasil / Mundo 

(%) 

Crescimento 

Populacional 

(%) 

1967 4,2 4,1 0,1 2,8 

1968 9,8 4,5 5,3 2,8 

1969 9,5 6,0 3,5 2,7 

1970 10,4 5,0 5,4 2,7 

1971 11,3 4,6 6,8 2,6 

1972 11,9 5,5 6,4 2,6 

1973 14,0 6,9 7,1 2,6 

Fonte: IBGE (Séries Históricas). 

Esse período de crescimento de 68 a 73 é conhecido como “Milagre 

Brasileiro” ou “Milagre Econômico”. Por que crescimento assim no Brasil só por 

milagre? Mais ou menos. Já diz ditado popular: “santo de casa não faz 

milagre”. E não faz mesmo! Veja as explicações adiante. 

Imagine que você está desempregado e mora com os pais (1961). Você 

possui uma conta em um banco e em 1962, você arruma um emprego. Em 

1963, você se muda para uma pensão e entra na faculdade. Em 1967, você é 

estagiário de uma grande empresa. Em 1968, você está formado e mudou-se 

para uma casa alugada. 

Nesses anos todos o banco percebeu que você nunca se endividou e 

até passou necessidades. Agora, formado e “trabalhando” para uma grande 

empresa (ganhando salário de estagiário), o banco acredita no seu potencial e 

resolve abrir um crédito para você. 

De 1968 até 1973, com o crédito no banco, você empresta dinheiro e 

investe em si: compra roupas novas, carro e uma casa nova. Nesse tempo, 

você foi, sim, efetivado na empresa, porém ganhando apenas o dobro do 

salário. 

A questão é, que milagre é esse que fez você vencer na vida em tão 

pouco tempo? 

Pois bem, é exatamente isso o que aconteceu no Brasil. Por estar com 

as contas em dia, dada a ortodoxia em manter as contas enxutas e, ainda por 

cima em recessão, ajudou muito na credibilidade para vistas ao mercado 

externo. Isso influenciou na credibilidade para emprestar dinheiro do exterior e 

investir na infraestrutura. Com isso, uma vez que os poucos empresários 

internos não podiam investir sozinhos, muito do capital externo entrou nas 



 

 

20 

nossas divisas para aproveitar esse crescimento. 

O problema é que essa ilusão de que o Brasil passaria a ser de primeiro 

mundo durou bem pouco. Pior, quem viveu essa época e estudou pouco, ainda 

acha que o governo militar fora melhor que qualquer outro. 

Imagine que, em 1974, aquele banco do nosso exemplo, diz a você que 

não tem mais dinheiro para emprestar, e pior, precisa que você pague sua 

dívida o quanto antes. Pois foi exatamente isso que ocorreu. 

Bretton Woods 

Em julho de 1944, com o intuito de planejar a estabilização da Economia 

internacional e das moedas nacionais prejudicadas pela Segunda Grande 

Guerra, aconteceu uma conferência Monetária e Financeira das Nações 

Unidas, em Bretton Woods – EUA, com representantes de 44 países. 

Nesse acordo (conhecido como Acordo de Bretton Woods14), foi criado o 

conhecido FMI (Fundo Monetário Internacional) e Bird (Banco Internacional de 

Reconstrução e Desenvolvimento). Ainda, foi criado o sistema de taxas fixas de 

câmbio, com o dólar americano como referência das demais moedas no 

mercado monetário internacional. 

O dólar americano era lastreado pelas reservas americanas de ouro 

(maior reserva na época), agregada ainda aos depósitos em ouro de outros 

países. Assim, as demais moedas internacionais passariam a ser lastreadas 

pelo dólar. 

O detalhe é que, com o avanço da Guerra Fria15, os Estados Unidos e a 

antiga União Soviética (hoje Rússia) travavam uma guerra ideológica que ia 

desde o armamento nuclear até a viagem ao espaço. 

A Guerra Fria custou à Rússia a sua estabilidade e aos Estados 

Unidos... bem, aos norte-americanos não custou exatamente algo. 

Por ser emissor de moeda de lastro (dólar), os americanos emitiam 

moeda para pagar qualquer desperdício, sem sequer desvalorizar a própria 

moeda. O problema é que isso fere algumas leis naturais de procura e oferta. 

Se você pode pagar e um produtor não pode oferecer na quantidade que você 

deseja, os preços inflam. 

Como vimos, os EUA só podiam emitir dólares com base nas reservas 

em ouro, nada mais. Caso contrário, teria de desvalorizar o dólar. Porém, não 

 
14 Veja mais sobre essa conferência em: https://pt.wikipedia.org/wiki/Acordos_de_Bretton_Woods  
15 Veja mais acerca da Guerra Fria (1945 a 1991) em: https://pt.wikipedia.org/wiki/Guerra_Fria 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Acordos_de_Bretton_Woods
https://pt.wikipedia.org/wiki/Guerra_Fria
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foi o que eles fizeram. Mantiveram o dólar com desvalorização incompatível 

com as reservas, ou seja, emitiram mais dólar do que possuíam em ouro 

(FURTADO, 2000). 

As consequências dessa emissão de dólares no mundo, no final dos 

anos 60 e início dos anos 70, foram as seguintes: 

■ Instabilidade da moeda americana no mundo; 

■ Crise da Guerra do Vietnã (1965 a 1973); 

■ Inflação americana; 

■ Emissão de moeda para cobrir déficits da balança de pagamentos 

(sem ouro para lastrear); 

■ Acordo do Smithsonian Institute (desvalorização do dólar em 

8,57%). 

Ainda devido à queda real da moeda americana, os países do Oriente 

Médio (maiores fornecedores de petróleo) sofreram grandes desajustes na 

balança comercial, pois dependiam da importação de muitos bens de primeira 

necessidade e possuíam apenas o petróleo como produto exportador. 

Crises do petróleo 

Em vista de todos os demais produtos no mundo (aos quais o Oriente 

Médio importava) em constante aumento de preços (muitos dólares comprando 

menos produtos), iniciou um aumento de preços do barril de petróleo, 

causando uma crise sem precedentes, conhecida como a “Crise do Petróleo”. 

Primeira crise do petróleo 

A primeira crise, em 1973, começa pelo aumento do preço do barril de 

petróleo de US$ 1,80 para US$ 2,50, em 1971 (39% de aumento). 

De 6 a 25 de outubro de 1973, acontece a Guerra Árabe-Israelense do 

Yom Kippur. 

Em protesto à crise da guerra e à falta de desvalorização da moeda 

americana, a OPEP (Organização dos Países Exportadores de Petróleo) 

boicota a oferta com o corte na distribuição do petróleo no mundo. 

Como consequência, houve um aumento do preço do barril de petróleo 

de US$ 2,59 em outubro de 1973 para US$ 13,00 em média em 1974. Mais de 

400% de aumento no preço. 

Quase que no mundo todo o petróleo, por ter seu custo baixo, era 

utilizado desde a fundição até a geração de energia térmica (hoje é feita em 
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carvão, mas principalmente com gás natural). No Brasil, o Petróleo participava 

de 42,9% da energia consumida em 1973 (energia elétrica, fundições, 

combustíveis, entre outros). A produção interna era de apenas 23,5% do 

petróleo necessário. 

 

Figura 5 – Ford Maverick: consumo alto, sonho curto 

 

 

Fonte: http://www.carvelho.com.br/loja/images/97%20-%2029x41-.jpg – Acesso em 05/04/2016 

 

Na época, a inflação causada pelos custos do petróleo passou de 15% 

em média (1972/1973) para 34,5% em 1974. 

A crise do petróleo forçou o capital externo a sair do Brasil para cobrir os 

déficits no resto do mundo. Assim, ocorreu uma forte recessão, desviando os 

investimentos do setor produtivo para o mercado financeiro. 

Por conta disso, desde a desvalorização anunciada do dólar, a desvalorização 

natural da moeda americana, e a saída do capital estrangeiro, causou-se um 

aumento de 246% da nossa dívida externa (1973-78). 

O segundo PND 

Para contornar a crise e buscar uma alternativa, o Governo Geisel (1974 

a 1979) lança o II PND (Plano Nacional de Desenvolvimento), o qual 

compreendia as seguintes ações: 

■ Retomada do Processo de Substituição de Importações (PSI - GV); 

http://www.carvelho.com.br/loja/images/97%20-%2029x41-.jpg
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■ Aumento na exploração interna de petróleo, produção e refino 

(1975-1976). Daí a busca e a tecnologia além-mar da Petrobras; 

■ Sem apoio técnico para especialização no setor, buscou-se a 

autossuficiência técnica; 

■ Novas fontes de energia – Proálcool (1976); 

■ Produção de carvão – indústria química; 

■ Aumento da produção de energia – hidrelétrica e nuclear (Itaipu e 

Angra I); 

■ Subsídio à exportação – produtos industrializados. 

Segunda crise do petróleo 

Em março de 1979, sem que o mundo ainda tivesse se recuperado da 

primeira crise do petróleo, a OPEP, por iniciativa de cartel, decidiu aumentar 

em 8,7% o preço do barril (Arabian Light), gerando a segunda crise do petróleo. 

Os países membros eram livres para sobretaxar. 

Dada a crise política no Oriente Médio, uma crise política no Irã 

(destituição do Xá Reza Pahlevi e a ascensão do Aiatolá Khomeini ao poder) 

fez com que ocorresse uma retração da oferta de petróleo no mercado mundial. 

A venda da produção de petróleo no mercado livre pelo Irã, exigiu um maior 

preço e à vista. 

As consequências dessa crise levaram o preço do barril no início de 

1979 de US$ 12,37/barril para US$ 22,77 em dezembro do mesmo ano, ou 

seja, 84% de aumento. 

Nesta última crise, entre grandes programas do governo do último 

presidente da nossa Ditadura, João Batista Figueiredo, todas essas crises 

deram base ainda ao abandono dos militares do poder e à anistia concebida, 

com vistas futuras para si próprios. 

A política internacional de combate à inflação foi de aumento das taxas 

de juros e com isso, o Brasil, tentando contornar essas crises, usou todas as 

suas reservas disponíveis, as quais se reduziram a ponto de suspendermos o 

pagamento da dívida externa no final de 1982. 

Em 1983, conseguimos uma nova fonte de financiamento junto ao FMI, 

ao qual apontou duras condições, levando o país ao fechamento da sua 

economia e iniciando uma das maiores recessões da história. 

Dá-se início à reserva de mercado, a qual se encerra apenas na década 

seguinte, e que trouxe muitos problemas, sendo o maior deles desde a miséria 
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até a inflação exacerbada. 

Saiba mais 

Um pouco mais acerca do 31 de março de 1964: “O golpe de 1964 e a 

instauração do regime militar”. Disponível em:  

http://cpdoc.fgv.br/producao/dossies/FatosImagens/Golpe1964 

 

TEMA 4 - PLANO CRUZADO, BRESSER, VERÃO E COLLOR 

Figura 6 – Inflação no final da década de 1980 

 

Fonte: http://infograficos.estadao.com.br/uploads/galerias/1108/10507.jpg - Acesso em 

05/04/2016. 

 

Em 1985, apesar das reservas de mercado impostas, as quais, como 

consumidores de classe média, contornávamos pelos passeios a Porto 

Stroessner no Paraguai (hoje Ciudad del Este), tínhamos a visão de uma 

democracia às mãos do Presidente escolhido pelo governo militar para a 

transição da ditadura para a democracia, Tancredo de Almeida Neves, o qual 

sequer pode assumir, dado seu falecimento oficializado em 21 de abril de 1985. 

Isso mesmo, depois de 20 anos de ditadura militar, iniciamos com um 

presidente escolhido indiretamente e ao acaso, o vice-presidente José Sarney. 

 

Figura 7 – Diversidade social nos anos 80 

http://cpdoc.fgv.br/producao/dossies/FatosImagens/Golpe1964
http://infograficos.estadao.com.br/uploads/galerias/1108/10507.jpg
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43% da população  

57% da população 

 

Fonte: http://3.bp.blogspot.com/-

5hTTKwGZWQs/UT5bl4290WI/AAAAAAAADNU/9o8PEkELIpM/s1600/b2.jpg / 

http://3.bp.blogspot.com/_8a2bWM9pYrw/R1k1a70Ao6I/AAAAAAAAAFo/ae6m-

bGpvW8/s400/ploc.jpg - Acesso em 05/04/2016. 

 

Apesar da pobreza extrema e que mal as pessoas tinham consciência 

disso, poderíamos nos orgulhar pelo menos com o primeiro Rock in Rio e 

muitas outras, apesar de poucas, alegrias que poderíamos ver. No Brasil e no 

mundo, 1985 é com certeza um dos anos mais inesquecíveis. 

Embora tivéssemos um crescimento de 7,8% do PIB, um dos maiores 

índices desde 1980, fechamos o ano com uma inflação alta, que se sucedia 

desde a primeira crise do petróleo em 1973. Na tabela 7, é possível 

vislumbrarmos a crescente alta das taxas de inflação. 

 

Tabela 7 – Taxa de Inflação de 1973 a 1985 

Ano PIB Real (%) 

Taxa de Inflação 

IGP – Índice Geral de 

Preços (%) 

1973 14,0 15,5 

1974 8,2 34,5 

1975 5,2 29,4 

1976 10,3 46,3 

1977 4,9 38,8 

1978 5,0 40,8 

1979 6,8 77,2 

1980 9,2 110,2 

1981 -4,3 95,2 

1982 0,8 99,7 

1983 -2,9 211,0 

1984 5,4 223,8 

http://3.bp.blogspot.com/-5hTTKwGZWQs/UT5bl4290WI/AAAAAAAADNU/9o8PEkELIpM/s1600/b2.jpg
http://3.bp.blogspot.com/-5hTTKwGZWQs/UT5bl4290WI/AAAAAAAADNU/9o8PEkELIpM/s1600/b2.jpg
http://3.bp.blogspot.com/_8a2bWM9pYrw/R1k1a70Ao6I/AAAAAAAAAFo/ae6m-bGpvW8/s400/ploc.jpg
http://3.bp.blogspot.com/_8a2bWM9pYrw/R1k1a70Ao6I/AAAAAAAAAFo/ae6m-bGpvW8/s400/ploc.jpg
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1985 7,8 235,1 

 

Fonte: IBGE (Séries Históricas). 

Plano Cruzado 

Com uma alta taxa de inflação (acima de 200% ao ano em 1985), o 

recém empossado Presidente da República, José Sarney (março de 1985), 

adotou o Plano de Estabilidade Econômica, conhecido como Plano Cruzado. 

Com quase 20% de inflação mensal, o plano original fora alterado com 

conotações políticas e, com características óbvias apontadas pelos 

economistas sérios e estudiosos, seria um fracasso sem precedentes. 

As principais características do Plano eram a conversão da moeda, 

gatilho salarial e congelamento dos preços na economia. 

A conversão da moeda corrente fora do Cruzeiro (Cr$), para uma nova 

moeda, o Cruzado (Cz$), perdendo três zeros e reduzindo assim o excesso de 

números. Ex: Cr$ 1.000,00 = Cz$ 1,00. Ou seja, na época, uma passagem de 

ônibus que custasse Cr$ 2.000,00, passaria para Cz$ 2,00. 

A inflação, cada vez mais alta nos últimos anos, fez com que a economia 

criasse um tipo de inflação típica, a inflação inercial. Uma inflação que 

acontecia no mercado antes mesmo de ocorrer oficialmente. Assim, os ajustes 

de preço eram feitos pela inércia. 

Para conter essa indexação dos preços (aumento de preços apenas com 

o anúncio da provável inflação do mês seguinte), o Governo Sarney incluiu no 

plano o congelamento geral dos preços. Ou seja, todos os preços na economia, 

inclusive os salários, estavam, por decreto, congelados, por pelo menos um 

ano. 

O detalhe é que não passava de um plano demagogo, com vistas às 

primeiras eleições diretas no mesmo ano, pois os preços na economia sofriam 

ajustes não por vontade e, sim, pela própria natureza. 

Quando um bem é produzido para atender 10 pessoas, das quais 20 

delas estão necessitadas do bem, os preços aumentam para que apenas as 10 

pessoas consumam. 

Uma vez congelados os preços e sem reservas cambiais suficientes 

para cobrir a especulação e as necessárias importações com moeda 

estrangeira, por dentro os preços permaneciam congelados, mas por fora, eles 

se ajustavam naturalmente. 
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Por exemplo, você fabrica máquinas a partir de peças nacionais e 

importadas. Apesar da sua moeda congelada, os dólares que você necessita 

para importar, continuam sendo valorizados. Assim, como você não pode 

aumentar seu preço, porque é lei mantê-lo congelado, para não sofrer um 

prejuízo maior, produz menos. 

Na metade do ano, com um pouco mais de seis meses de Plano, já era 

possível perceber os resultados da pressão inflacionária, decretada em passe 

de mágica como inexistente. 

No início era só alegria, a cada dia que passava (isso mesmo, os preços 

eram alterados diariamente – havia um cargo de remarcador de preços 

exclusivo), o mês se encerrava e lá estavam os preços como antes. Um sonho. 

Se dia 1º, o preço da passagem de ônibus era Cr$ 2.000,00, no dia 

seguinte já era de Cr$ 2.010,00. No final do mês já estaria em Cr$ 2.400,00. 

Mas com o plano Cruzado, o preço da passagem que iniciara em Cz$ 

2,00, no final do mês seria os mesmos Cz$ 2,00, e o mesmo no mês seguinte. 

Fantástico! 

Porém, com menos ônibus circulando, menos farinha, feijão, leite, entre 

outros, e com as pessoas cheias de dinheiro valorizado, o que poderia ocorrer? 

Simples, ágio. 

Figura 7 – Plano cruzado: inflação zero, prateleira vazia 

 

Fonte: https://pedrovaladares.files.wordpress.com/2014/09/plano-cruzado.jpg - Acesso em 

05/04/2016. 

 

https://pedrovaladares.files.wordpress.com/2014/09/plano-cruzado.jpg
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No supermercado, o litro do leite que custasse Cz$ 2,00 acabava antes 

das 10:00 da manhã. Mas, se alguns (muitos) clientes quisessem, poderiam 

arrematar litros de leite reservados por Cz$ 3,00. 50% mais caro e por baixo 

dos panos. Ágio. 

Havia, ainda, o racionamento. Produtos como leite, ovos, entre outros, 

eram determinados a consumir por cabeça. Filas imensas para receber sua 

cota de leite no dia. 

No último dia do Plano Cruzado, do mais rico ao mais pobre, as pessoas 

agradeciam a Deus pelo fim do plano e pela volta dos produtos às prateleiras. 

Em novembro de 1986, quando o PMDB do presidente Sarney obteve 

expressiva vitória, fora anunciado o Plano Cruzado 2, compreendendo 

(FURTADO, 2000): 

■ Congelamento do salário mínimo; 

■ Liberação dos preços de produtos de primeira necessidade; 

■ Novas normas de cálculo da inflação, removendo do cálculo 

produtos sazonais que pressionavam os preços. 

 

Segundo Furtado (2000), o ano de 1987 iniciou com preços com inflação 

de 16,82% em janeiro. Em 1986, a inflação fechou em apenas 65,0% 

(congelamento), porém, em 1987, o ano terminou com a inflação congelada 

com taxa de 415,8%. O Plano Cruzado deixou a seguinte herança: 

■ A maior inflação já vista; 

■ Queda das reservas; 

■ Suspensão do pagamento da dívida externa; 

■ Estagnação econômica prolongada; 

■ Aumento do déficit público; 

■ Aborrecimento da população. 

Plano Bresser e Verão 

No primeiro semestre de 1987, o índice de inflação já era de 186% e 

para tentar evitar que essa condição se agravasse, o governo Sarney lança o 

Plano Bresser (Plano de Controle Macroeconômico), apelidado com o nome do 

então ministro da economia, Bresser Pereira. 
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Segundo Furtado (2000), o plano era uma reedição do Plano Cruzado, 

com a contenção dos gastos públicos (menos obras) e o congelamento dos 

preços de aluguéis e salários por três meses. No início, a inflação caiu, mas 

pela falta de apoio, principalmente político, fracassou, o que resultou na 

demissão do ministro, assumindo o novo ministro da Fazenda, Maílson da 

Nóbrega. 

No início de 1989, ainda com vistas à redução da inflação, que fechara o 

ano de 1988 em 1.037,6%, o governo Sarney lança o Plano Verão, com um 

novo corte de zeros da moeda. 

Lembram-se da nossa passagem de ônibus que passou a custar, no 

início de 1986, Cz$ 2,00 (dois cruzados)? Então, no início de 1989, ela já 

custava em torno de Cz$ 195,00. 

A nova moeda do Plano Verão passaria a se chamar Cruzado Novo 

(NCz$), com paridade à moeda anterior de 1/1000. Ou seja, Cz$ 1.000,00 = 

NCz$ 1,00. 

Assim, nossa passagem de ônibus iniciaria o ano custando apenas 

NCz$ 0,20. 

O ano de 1989, último ano do governo Sarney, encerra-se com uma taxa 

de inflação de 1.782,9%. Mas ainda não é a maior da nossa história que virá 

nos anos seguintes. No entanto, com altas taxas de inflação, desemprego e 

crescimento ínfimo, temos os anos 1980 conhecidos como “A Década Perdida”. 

Plano Collor I e Collor II 

Em 1990, com as primeiras eleições diretas para Presidente, o então 

eleito Fernando Color de Melo inicia o seu governo e lança, juntamente com a 

sua ministra da Fazenda, Zélia Cardoso de Mello, o seu inesquecível Plano 

Brasil Novo (o da poupança, conhecido como Plano Collor 1), compreendendo 

as seguintes características: 

■ Nova moeda, mas apenas com viés social (sem corte de zeros), 

retomando o nome da moeda mais tradicional, o Cruzeiro (Cr$). 

Assim, NCz$ 1,00 passaria a ser Cr$ 1,00; 

■ Determinou o bloqueio dos ativos financeiros, ou seja, todos os 

depósitos de poupança, conta corrente e investimentos seriam 

sequestrados e as pessoas só poderiam possuir o Cr$ (carimbados 
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nas moedas de NCz$) que ganhassem a partir do plano ou que 

possuíssem em espécie (debaixo do colchão)16; 

■ Congelamento temporário dos preços e salários; 

■ Reajuste das tarifas públicas; 

■ Implementou o programa de privatização e abertura da economia, 

prevista em muitos países latino-americanos na época. 17 

 

O resultado, com a redução exacerbada do poder de compra, provocou 

uma grande retração da economia, reduzindo a inflação em 1990 para apenas 

1.476,7%, um fracasso, dado o sacrifício exigido da população. 

 

Figura 8 – Plano Brasil Novo (Plano Collor 1): sequestro da poupança 

 

Fonte:http://1.bp.blogspot.com/-Tz0LoRCKYHs/Tv-

Dx8WgoiI/AAAAAAAAAf0/k6MyLhwP4CE/s1600/plano+collor.jpg – Acesso em 05/04/2016. 

 

Em 1991, Collor lança o Plano Collor 2, não tão rígido quanto o primeiro 

e restabelecendo o tabelamento de preços da cesta básica e algumas 

tentativas de congelamento. A inflação inercial nesse tempo imperava e 

embora o plano previsse, como os demais, a desindexação da economia, 

assim mesmo não fora como o esperado, embora tenha encerrado o ano com 

apenas 480,2% de inflação. 

 
16 Os menos atingidos foram os que não possuíam dinheiro, que guardavam dinheiro no colchão e muitos 

outros que souberam do plano antes de acontecer, políticos e influentes da época. Essa fora uma das 
principais fontes de escândalos do caso PC Farias e base para o seu impeachment no final de 1992. 

17 Consenso de Washington e neoliberalismo: bases da abertura da economia no Brasil e no mundo: 
https://pt.wikipedia.org/wiki/Consenso_de_Washington.  

http://1.bp.blogspot.com/-Tz0LoRCKYHs/Tv-Dx8WgoiI/AAAAAAAAAf0/k6MyLhwP4CE/s1600/plano+collor.jpg
http://1.bp.blogspot.com/-Tz0LoRCKYHs/Tv-Dx8WgoiI/AAAAAAAAAf0/k6MyLhwP4CE/s1600/plano+collor.jpg
https://pt.wikipedia.org/wiki/Consenso_de_Washington
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Na metade do ano, ainda com o Plano Collor 2 em vigor, um novo 

ministro da fazenda assume, Marcílio Marques Moreira, com algumas políticas 

austeras, ou seja, altas taxas de juros para conter o consumo, naturalmente. 

Com o impeachment de Collor, em outubro de 1992, assume seu vice, 

Itamar Franco. Junto a ele, após vários ministros da Fazenda, assume o 

ministro Fernando Henrique Cardoso, que inicia as bases para o Plano Real. 

No ano seguinte, em 1993, uma das primeiras reformas que precedeu o 

Real, fora uma nova mudança de moeda, pois os zeros já eram 

excessivamente incômodos. Em maio de 1993, o então ministro Fernando 

Henrique Cardoso corta três zeros da moeda Cruzeiro (Cr$), passando a se 

chamar Cruzeiro Real (CR$). Ou seja, Cr$ 1.000,00 passaria para CR$ 1,00. 

Último corte até então. 

Saiba mais 

Um dos maiores traumas da nossa economia, além da ditadura, foi o 

confisco das poupanças no Plano Collor. Entenda um pouco desse trauma: 

“Traumas do confisco da poupança ainda permanecem”. Disponível em:  

http://jcrs.uol.com.br/site/noticia.php?codn=190695 

 

TEMA 5 - PLANO REAL E ATUALIDADE 

Figura 9 - Moeda forte: CR$ 2.750,00 = 1 URV = R$ 1,00 = US$ 1,00 

 

Fonte: http://www.estadao.com.br/fotos/1real(1).jpg – Acesso em 05/04/2016. 

 

Com uma taxa de inflação fechando em 1.157,8% nos primeiros meses 

do governo Itamar e com as condições marcadas para piora da economia, em 

1993, iniciou-se os primeiros planos para recuperação da economia. 

A diferença é que na situação em que estava, não resolveria mais 

milagres e planos mágicos. A realidade deveria ser tratada como era. A doença 

era grave e o remédio teria de ser amargo. 

http://jcrs.uol.com.br/site/noticia.php?codn=190695
http://www.estadao.com.br/fotos/1real(1).jpg
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Muitas vezes as pessoas confundem certas lógicas, principalmente em 

termos de recuperação da economia. Havia quem dissesse que a taxa de 

inflação de 1993, na sua mais alta histórica, de 2.708,2% no ano, fora causada 

não pela má administração anterior, mas pelo governo recente de Itamar 

Franco. Acredite. 

Ignorâncias e falta de senso à parte, vamos entender a economia como 

ela é. Um organismo vivo feito acima de tudo por bases sociais, governo e 

pessoas. 

Imagine que você tropeça e cai, causando um deslocamento de um 

dos ossos do seu pé. A princípio você pode andar, com um pouco de dor, mas 

pode. Pense nisso nos primeiros indícios de alta inflação. 

Com o passar do tempo, você se trata de qualquer jeito, sem dar muita 

bola para o caso. Certo dia você percebe que deu pouca atenção à sua 

luxação e percebe uma inflamação. 

O que aconteceu no Brasil foi exatamente isso. Sem saber que estava 

com o pé quebrado, foi apaziguando com medicamentos leves e adocicados. 

Quando percebeu, já não podia mais andar e para resolver esse 

problema, comprou muletas. 

Podemos comparar a situação de 1993 do Brasil em relação à inflação 

ao pé quebrado por muito tempo, mal calcificado e com uma gangrena 

crescente. A situação era uma só, ou cortava o pé fora ou passava longos anos 

sem poder andar, tratando-o com as mais dolorosas formas de remédio. 

O caso do Plano Real foi o mesmo, mas como uma taxa de inflação de 

2.708,2% não se resolveria da noite para o dia e nem de um ano para outro, o 

mais importante era arriscar e tomar o remédio amargo e doloroso. 

O Plano Real levou quase longos 10 anos de remédio amargo para 

apresentar curas à nossa economia. E o que é pior, muitos brasileiros com 

pensamentos imediatistas acusaram o governo que deu sustentação ao Plano 

de mau governo, dado o remédio amargo aplicado. O governo seguinte, já com 

o pé curado e sem muletas, só tinha que calçá-los e fazê-los andar, levou os 

créditos de todo o crescimento. Um conto de fadas. 

Para que o plano desse certo, eram necessárias diversas reformas no 

país. Apenas com dinheiro no bolso é que é possível estruturar-se, seja 

pessoal, empresarial ou uma economia. 
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Tabela 8 – Taxa de inflação de 1985 a 1993 

Ano PIB Real (%) 

Taxa de Inflação 

IGP – Índice Geral 

de Preços 

1985 7,8 235,1 

1986 7,5 65,0 

1987 3,5 415,8 

1988 -0,1 1.037,6 

1989 3,2 1.782,9 

1990 -4,3 1.476,7 

1991 1,0 480,2 

1992 -0,5 1.157,8 

1993 4,7 2.708,2 

 

Fonte: IBGE (Séries Históricas). 

 

Para tanto, o governo Itamar criou, em junho de 1993, o PAI (Programa 

de Ação Imediata), conhecido também como Plano FHC 1. 

O programa definiu a desordem financeira e administrativa do setor 

público como principal causa dos problemas conjunturais. Assim, criou as 

seguintes premissas: 

■ Cortes nos gastos públicos, mantendo os recursos destinados aos 

programas sociais; 

■ Combate severo à sonegação fiscal; 

■ Aceleração da privatização de empresas públicas que serviam de 

cabides de emprego político e na maioria das vezes eram 

incompetentes, ou pior, causavam prejuízos; 

■ Criação de uma política cambial de sustentação da moeda; 

■ Continuidade no processo de sanificação do setor público, como a 

Lei de Responsabilidade Fiscal que viria mais tarde. 

 

As críticas foram intensas, principalmente porque muitas mordomias 

seriam extintas. 

Porém, essas ações criaram uma enorme vantagem em relação aos 

demais planos anteriores, como (FURTADO, 2000): 

■ Reservas monetárias elevadas (mais de US$ 32 bi no final de 

1993);  
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■ Economia interna mais aberta, com preços liberados, sem 

necessidades de ajustes; 

■ Conscientização do equilíbrio orçamentário; 

■ Dívida externa totalmente negociada, abrindo a possibilidade de 

maiores créditos. 

Bases do Plano Real 

Em março de 1994, o Plano Real é iniciado e passou por três fases:  

■ 1ª fase: criação de um fundo social de emergência para 

sustentação da moeda, tanto internamente, como externamente; 

■ 2ª fase: criação da URV (Unidade de Referência de Valor), que 

equivalia a exatos um dólar na época18. Assim, todos os preços na 

economia, inclusive tarifas e salários, deveriam ser apresentados 

e pagos em URV. Quase como uma moeda, mas era apenas uma 

referência, baseada em uma prática já comum; 

■ 3ª fase: conversão para a nova moeda. Em 1º de julho de 1994, 

entrava em vigor a nova moeda Real, a qual converteria a última 

moeda cruzeiro real (CR$). A conversão se daria com base na 

URV, ou seja, na cotação do dólar do dia, CR$ 2.750,00. Assim, 

R$ 1,00 = US$ 1,00 = CR$ 2.750,00. 

Os primeiros meses do Plano Real foram caóticos, dada principalmente a 

pressão especulativa. Nos dias que se seguiram ao início do plano, muitos 

dólares ficaram escassos na economia, pressionando a desvalorização do Real 

e, consequentemente, forçando uma inflação. Mas a moeda tinha de se garantir 

forte e, para tanto, o governo utilizou as reservas para conter a especulação e 

garantir a força da nova moeda. 

Antes de prosseguir, é mais que importante um entendimento de câmbio, 

dadas as relações econômicas internacionais, as quais foram as mais 

polemizadas. 

Importante: taxa de câmbio 

 
18 URV = dólar: Desde meados dos anos 80, era prática comum do brasileiro apresentar valores, 

principalmente de bens de valor, um preço relacionado ao dólar. Um automóvel não era apresentado seu 
preço em moeda corrente, dadas as contínuas alterações pela inflação e mudanças de moeda e, sim, por 
dólar. Exemplo: US$ 5.000,00 o preço de um automóvel usado. Empresas que trabalhavam com catálogos 
de preços e até mesmo menus de restaurantes, tinham os preços dos bens em dólar. Por isso ainda 
tínhamos diárias e destacadas cotações do dólar disponíveis nos jornais todos os dias, o dólar normal 
(comercial), o dólar turismo (viagem) e o dólar paralelo (câmbio negro), esse último explicitamente aceito 
e utilizado nas relações de trocas. 
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A taxa de câmbio é o preço, em moeda corrente, da moeda de outro país. 

Pela taxa de câmbio, podemos relacionar dois mercados com seus 

respectivos preços relativos. 

Assim como os produtos são influenciados pela oferta e demanda, dado 

o seu preço, a demanda e oferta também se dá pelo preço ao qual é oferecida 

(está disponível) em um país.  

■ Oferta de moeda estrangeira (ou ofertante de divisas): se dá 

pelos exportadores. Em toda e qualquer venda efetuada a outro 

país, o pagamento ocorre em moeda estrangeira ou base para 

mercado internacional (dólar). Assim, acumulamos essas moedas 

às nossas divisas. 

Veja que, como o preço de um bem, se a taxa de câmbio for muito alta, 

as empresas exportadoras desejarão exportar mais. Ou seja, quanto maior a 

taxa de câmbio, maior será o desejo de exportação, pois maior será a 

remuneração em moeda nacional. 

■ Demanda por moeda (ou demandantes de divisas): são os 

importadores que necessitam de moedas estrangeiras para pagar 

pelas compras efetuadas em outro país. Assim, quanto maior a 

taxa de câmbio, menor será o desejo de importação, porque mais 

caro será o produto estrangeiro. Quanto menor a taxa de câmbio, 

maior será a demanda de divisas. 

■ Taxa de câmbio e PIB: no curto prazo, quanto maior a renda de 

um país (maior PIB), maior será a necessidade de importação para 

suprir as necessidades de matéria-prima. Ou, então, até mesmo o 

desejo e capacidade da população em consumir mais. 

■ Taxa de câmbio e inflação no curto prazo: assim, dada uma 

inflação, os custos internos serão maiores para produzir e, desta 

forma, haverá uma diminuição na oferta de divisas (exportar 

menos). Consequentemente, dados os preços internos maiores, a 

tendência é de aumento na demanda por divisas (importar mais). 

No longo prazo, poderá haver um aumento da taxa de câmbio, 

dada a escassez de moeda estrangeira. 

■ Taxa de câmbio alta ou depreciação da taxa de câmbio 

(depreciação ou desvalorização cambial):  

▪ Moeda local desvalorizada em relação à estrangeira; 
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▪ Moeda estrangeira mais cara; 

▪ Maior estímulo à exportação (quando estimulada, um tipo de 

subsídio aos exportadores); 

▪ Menor preço no mercado mundial; 

▪ Importações mais caras (matéria-prima, máquinas e 

produtos em geral); 

▪ Maior emprego na indústria exportadora. 

■ Taxa de câmbio baixa ou apreciação da taxa de câmbio 

(apreciação ou valorização cambial): 

▪ Moeda local valorizada em relação à estrangeira; 

▪ Moeda estrangeira mais barata; 

▪ Exportações com preços mais altos no mercado externo; 

▪ Importações mais baratas; 

▪ Custos menores de matérias-primas estrangeiras; 

▪ Maior emprego no comércio. 

■ Taxas de juros e câmbio: se houver um aumento na taxa geral de 

juros (a Selic por exemplo), maior será o interesse de investimento 

externo e haverá uma entrada líquida de capital estrangeiro no 

país. Assim, teremos um aumento na oferta de divisas e, 

consequentemente, uma redução na taxa de câmbio. Do contrário, 

se houver uma redução na taxa Selic ou aumento na taxa de juros 

de outro país, ocorrerá um estímulo à saída de capital estrangeiro. 

Menos capital estrangeiro, maior sua escassez, maior será seu 

preço. 

■ Taxa de Câmbio Fixo e Flutuante: 

▪ Câmbio flutuante: o câmbio flui normalmente, sem 

intervenções diretas ou indiretas. 

▪ Câmbio sujo: apesar de fluir com as tendências normais de 

mercado, sofre ajustes indiretos, através de políticas 

monetárias e cambiais. 

▪ Câmbio fixo: através de uma política cambial, o câmbio 

prevalece em um nível único, ora equivalente a outra moeda 

estrangeira (dólar geralmente), ora mais apreciado ou 

depreciado. Para depreciar (ou apreciar) a moeda, o 

governo intervém no mercado através do Bacen e controla 
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a oferta e demanda de moeda para forçar seu valor ao nível 

desejado e mantê-la fixa. Exemplo: Plano Real em 1994. A 

principal justificativa do câmbio fixo é de um plano 

econômico, principalmente de ascensão. Mas muitas vezes 

é apenas uma prática de subsídio ou de protecionismo. 

▪ Câmbio semifixo ou banda cambial: similar ao câmbio 

fixo, porém com margens de liberdade. Exemplo: Plano Real 

a partir de 1995 a 1998. 

Manutenção do Plano 

Para que o Real se mantivesse forte, foi preciso no início uma política 

de câmbio fixo, mantendo a paridade de R$ 1,00 equivalente a US$ 1,00, 

garantindo, assim, a força da moeda e estabilidade da economia. 

Porém, tratava-se de um remédio forte, pois como visto, quanto mais 

valorizada é uma moeda (valorização do Real), menores serão as 

arrecadações em moeda local por parte do exportador, desestimulando-o e, do 

contrário, estimulando as importações. Com uma balança comercial 

desequilibrada, o governo teve de apelar para empréstimos, garantindo a força 

da moeda e o equilíbrio da economia. 

Nos quatro primeiros anos, o câmbio fixo fora substituído pelo semifixo, 

conhecido na época como banda cambial. A partir de 1999, após as eleições 

para o segundo mandato de Fernando Henrique Cardoso, o câmbio foi 

libertado, passando a sua condição natural de flutuante. 

Nos primeiros meses o dólar disparou, chegando em meados dos anos 

1999 a R$ 3,71, decrescendo constantemente posteriormente. 

 

 

 

Tabela 9 – Taxa de inflação e câmbio de 1994 a 2005 

 

Ano PIB Real (%) 

Taxa de Inflação 

IGP – Índice Geral de 

Preços 

Taxa de Câmbio 

(US$) 

Em R$ 

1994 5,3 1.093,9 0,639 

1995 4,4 14,8 0,918 

1996 2,2 9,3 1,005 

1997 3,4 7,5 1,078 
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1998 0,0 1,7 1,161 

1999 0,3 20,0 1,815 

2000 4,3 9,8 1,830 

2001 1,3 10,4 2,350 

2002 2,7 26,4 2,921 

2003 1,1 7,7 3,078 

2004 5,7 12,1 2,926 

2005 3,2 1,2 2,435 

 

Fonte: IBGE (Séries Históricas). 

 

No gráfico a seguir, é possível perceber as variações do câmbio e a 

queda expressiva da balança comercial (tudo que exportamos menos tudo o 

que importamos), entre os anos de 1995 e 2000. A linha vermelha indica a 

valorização do Real em relação ao dólar, mantido fixo e semifixo até 1998. A 

lógica é que, dada a inflação americana em comparação à inflação brasileira, o 

Real deveria ter se desvalorizado na mesma proporção, mantendo a linha 

vermelha horizontal. Mas o que ocorreu é que as sobrevalorizações da moeda, 

com o intuito de mantê-la valorizada, chegaram a quase 40% acima do seu 

valor “natural”. 

 

 

 

No artigo a seguir, é possível compreender os reflexos dos 10 

primeiros anos do Plano Real no artigo do economista Luiz Antonio Fayet, um 

dos maiores especialistas em consultoria econômica do setor agrário no Brasil. 

 

SALDO DA BALANÇA COMERCIAL (US$ Bi) E 
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DEZ ANOS DE PLANO REAL 

INF. 38 01/07/2004 

 

Em julho de 1994, o Governo Itamar Franco implantou o “Plano Real”, 

bem concebido, aproveitou-se de uma oportunidade histórica altamente 

favorável, para tentar acertar a economia do País. Seis meses depois começa o 

1º Governo do Presidente Cardoso, com toda a chance econômica e política de 

escrever uma das mais belas páginas de nossa história. Entretanto, não foi isso 

que ocorreu. Dos 6 anos e meio de seu governo, 3 pontos foram notáveis 

avanços:  estabilização dos preços e combate à cultura inflacionaria, mostrando 

ao país a importância do controle da inflação; aprovação da chamada Lei da 

Responsabilidade Fiscal, para buscar o controle das finanças de estados e 

municípios e; a Lei Complementar 105, facilitando o cruzamento de dados 

tributários e constituindo-se numa das principais armas de combate à lavagem 

de dinheiro e a sonegação fiscal. Quanto ao mais, sob o ângulo econômico e 

seus efeitos sociais, o período foi um fracasso. Vou fazer alguns registros e 

adotar algumas simplificações de linguagem para facilitar a compreensão. 

Comecemos observando a tabela a seguir, que irá sendo referenciada. 

 

 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 
2004#

# 

Dívida Pública 

R$ Bi 
153,2 208,5 269,2 308,4 385,9 516,6 563,2 660,9 881,1 913,1 946,7 

Dívida Externa 

Total US$ Bi * 
148,3 159,3 179,9 199,9 223,8 225,6 216,9 209,9 210,7 214,9 213,5 

Saldo da Bal. 

Com.  

US$ Bi ** 

10,5 -3,3 -5,6 -6,7 -6,6 -1,3 -0,7 2,6 13,1 24,8 11,2 

Inflação IGP-DI - 

Ago/94=100 

107,3

3 

123,1

9 

134,6

9 

144,7

7 

147,2

3 

176,6

5 

193,9

7 

214,1

4 

270,6

9 

291,4

6 

307,6

2 

Crescimento 

Real do PIB % 
5,85 4,22 2,66 3,27 0,13 0,79 4,36 1,30 1,90 -0,20 2,66 

Desemprego 

Aberto – IBGE 
5,03 4,68 5,41 5,67 7,61 7,56 7,10 6,27 7,15 

12,32

# 

12,57

# 

 

Fontes: BACEN – Relat. Anual / STN- CODIV-GEEST / IBGE / SECEX / FGV / IPEAData. 

Elaboração: L.A. Fayet, Daniel Cavagnari. 

*Ajust. Deflator IGP-DI, **FOB, # Sem ajuste sazonal, ## Até maio/2004 
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A raiz principal dos problemas tem origem quando o governo, para segurar 

os preços internos, criou a “âncora cambial”, ou seja, tornou o dólar 

artificialmente barato e, paralelamente, com a “âncora verde”, deixou a 

agricultura desprotegida da concorrência predatória dos produtos importados 

(subsidiados na origem). 

Se tais artifícios tivessem durado entre 6 e 12 meses, seria saudável e a 

economia suportaria, mas como o governo optou pela demagogia, tais 

mecanismos tornaram-se permanentes até 1999, quando o câmbio foi liberado. 

Nos 4 anos imediatamente anteriores ao governo Cardoso, o Brasil 

apresentou saldos comerciais positivos (exportações menos importações) de 

12,3 bilhões de dólares por ano, mas como consequência direta das “âncoras”, 

nos seis primeiros anos do atual presidente, apresentou saldos médios negativos 

de 4,03 bilhões de dólares por ano.  Quem deixa de ganhar 12,3 e perde 4,03 

por ano, na verdade acabou perdendo a soma desses valores, ou seja, 16,33, 

que multiplicados pelos 6 anos, resulta 98 bilhões de dólares.  Toda essa 

imensidão de mercado, que representa quase 18% do PIB atual, deixou de ser 

de nossas empresas e nossos empregados. 

Foi assim que o dólar barato quebrou milhares de empresas e milhões de 

empregos, nas cidades e nos campos.  Mas pior, para manter essa farsa, o 

governo foi tomando e estimulando a tomada de financiamentos externos e, com 

juros astronômicos, talvez os mais altos do mundo, ajoelhando-se ao capital 

especulativo internacional. O resultado foi que a dívida externa quase dobrou, 

passando de 27% do PIB em 1994 para 51,3% em 2003. Mas há uma 

constatação estarrecedora, se adicionarmos à perda de mercados os custos 

financeiros que ela gerou, chegaremos em um valor estimado em 200 bilhões de 

dólares, que é quase 94% da dívida externa atual. 

Todo este jogo de artificialidades determinou que os preços internos se 

mantivessem sob razoável controle. Entretanto, a inflação não foi dominada, foi 

represada, tendo como face mais visível a dívida pública que passou de 13% 

para 56,8% do PIB (05/2004 - PIB e dívida ajustados pelo deflator IGP-DI). 

Os dados oficiais da tabela apresentada mostram um país 

economicamente doente, consequentemente, vulnerável às oscilações do 

mercado internacional, como foram os casos das crises asiática, russa e agora 

a da Argentina. 
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Com o acúmulo de problemas e o governo terminando, as coisas 

começaram a aparecer.  Só a dívida pública federal tem custado por volta de 

76 bilhões de reais ao ano. Para mera comparação e segundo informam os 

especialistas, com 45 bilhões de reais se constrói uma Itaipu.  

Para tentar reduzi-la, o atual governo passou a carga fiscal de uns 23% 

para uns 33% do PIB (em 2003, Arrecadação Federal = 17,6% do PIB), cortou 

investimentos sociais e em infraestrutura e fez privatizações (eivadas de 

escândalos não apurados devidamente). Não resolveu outra questão. Por 

razões estruturais, agravadas conjunturalmente (ex. Argentina), o dólar tende a 

ficar caro, gerando com sua elevação alguns impactos inflacionários, por isso, 

o governo deflagrou uma imensa operação para continuar mantendo-o 

artificialmente baixo.  Entre intervenções no mercado, venda de divisas, 

empréstimos externos e vendas de patrimônio público, avaliam os 

especialistas, estão sendo mobilizados (não confundir com dispêndios líquidos) 

este ano cerca de 15 bilhões de dólares, ou 3% do PIB. Não vai resolver a 

questão. Em dólares, construir uma Itaipu está orçado em 18 bilhões. 

Entretanto, tem uma questão que assusta: todas essas medidas foram 

tomadas sem consultas públicas ou ao Congresso, por um grupo de 

tecnocratas nomeados.  Deputados e senadores, para conseguirem incluir no 

orçamento da União um centavo que seja para atenderem seus estados ou 

comunidades, têm de enfrentar uma verdadeira guerra nas Comissões de 

Orçamento.  

Sem fazer nada e deixar o dólar subir, a inflação poderá ultrapassar o 

ditado pelo FMI (até 6%), atingindo um IPCA por volta de 6,5%, mas garantindo 

a dinamização da economia da produção pelo aumento da competitividade 

externa. É o caminho, pois o governo queimou todos os demais instrumentos 

de que dispunha. 

Afora os problemas econômicos, o governo também se mostra fraco no 

combate à corrupção (grampeada ou não). Os crimes do sistema financeiro, 

tráfico, roubo de cargas, crimes contra o meio ambiente, lavagem de dinheiro, 

privatizações sob suspeita, sonegação, corrupção, incapacidade administrativa 

e desmandos nos governos estaduais, municipais etc. são questões sobre as 

quais o poder executivo federal tem uma enorme capacidade de ação, logo, se   
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não age é porque não quer. O sepultamento da CPI da corrupção foi uma 

demonstração. 

Os economistas “independentes” não se cansaram de alertar. Fomos 

chamados de fracasso-maníacos, impatriotas, neo-bobos, caipiras, videntes 

etc. Está claro que tais qualificativos não estão no nosso currículo, e muito 

menos o de responsáveis pelo “apagão moral” e pela incompetência de gestão. 

De 1995 a 2003, o crescimento da economia foi desprezível e a 

distribuição de renda piorou.  Pode ser trágico, mas é um retrato incontestável 

do período.   

O Plano Real foi muito bem concebido, mas atualmente é mal 

administrado. É uma conta para várias gerações pagarem. 

O Brasil desesperado está na contagem regressiva para mudar. 

Precisamos urgentemente de um pacto nacional para arrumar a economia, 

combater a corrupção e o crime e recompor a soberania. É possível. Interessa 

a nós e ao capital produtivo mundial. 

O Brasil detém o maior potencial de energia renovável do mundo e o 

maior estoque de terras agricultáveis. Um dos maiores mercados potenciais e 

um povo sofrido, que embora lutando contra tantas adversidades, foi capaz de 

construir uma economia moderna e competitiva. 

Luiz Antonio de Camargo Fayet 

FAYET Consultoria Econômica. 

Saiba mais 

E 10 anos depois? (1994 ~ 2014): “20 anos do Plano Real”. Disponível 

em:  

http://20anosdoreal.epocanegocios.globo.com/#anchor-u343 

 

NA PRÁTICA 

Leia o artigo da Folha de São Paulo “12 pontos para entender a crise 

grega” (http://www1.folha.uol.com.br/asmais/2015/06/1644556-7-pontos-para-

entender-a-crise-grega.shtml) e faça a seguinte atividade: 

■ Das 12 questões apresentadas pelo artigo, relacione pelo menos 3 

e apresente as consequências do acontecido com um momento 

http://20anosdoreal.epocanegocios.globo.com/#anchor-u343
http://www1.folha.uol.com.br/asmais/2015/06/1644556-7-pontos-para-entender-a-crise-grega.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/asmais/2015/06/1644556-7-pontos-para-entender-a-crise-grega.shtml
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similar na nossa história econômica, apresentando partes do texto, 

desta aula ou leitura complementar, que demonstrem essa 

condição. 

■ Seja sucinto, mas não omisso e evite conotações de base política 

ou opinião pessoal e de senso comum. 

SÍNTESE 

Nesta aula, o objetivo proposto foi o de conhecer as bases dos conceitos 

econômicos, bem como a história econômica contemporânea do nosso país a 

partir da maior crise mundial em 1929. 

Acerca disso, observamos as mudanças e influências externas no 

mundo, influenciando toda uma economia com consequências severas em todo 

o mundo, na América Latina e principalmente no Brasil, nos levando a períodos 

graves de baixo crescimento e desenvolvimento, principalmente nas três 

últimas décadas. 

Na sequência, foram abordados os planos econômicos, seus fracassos e 

reflexos na nossa economia até uma estabilidade, que constantemente, seja 

por movimentos externos ou internos, deve ser replanejada para, assim, criar 

um ambiente permissivo às estratégias empresariais. 
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